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Sessão de 23 de fevereiro de 1994

RECURSO NR.: 65.653- IRPF - EX: 1990

RECORRENTE : LYCIO DE FARIA

RECORRIDA : DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ

CMWL/

1RPF - CORRECAO DE INSTâNCIA - Inovada a exigência
na informação fiscal que serviu de base à decisão
"a quo", deve a autoridade de primeira instância
se pronunciar sobre a matéria inovada, em obedién-
cia ao duplo grau de jurisdição.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LYCIO DE FARIA

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, por unanimidade de vo-

tos, retornar os autos à origem a fim de que a petição de fls. seja
analisada como impugnação quanto à matéria inovada, nos termos do re-

latório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sess(Ses em 23 de fevereiro de 1994

LEILA RIA SCHERRER LEITAO - PRESIDENTE
o

d" 2	 '
ANDRO '[DRO PANTO	 - RELATOR

VISTO EM	 CARMELLIO MANTUANO DE -2AIVA - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSAO DE: O 9JUN 1194	
NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: WALDYR PIRES DE AMORIM, CELIO SALLES BARBIERI JUNIOR, MIGUEL

RENDY, SERGIO MURILO MARELLO (SUPLENTE CONVOCADO), PAULO ROBERTO DE

CASTRO (SUPLENTE CONVOCADO) E CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS.
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RELATOBI

Contra o contribuinte acima identificado foi expedida a

notificação de fls. 2 por ter recolhido, a menor, o imposto de renda
incidente sobre seus rendimentos no exercicio de 1990.

Impugnando o lançamento, o contribuinte procura demons-

trar haver pago, na totalidade, o tributo que lhe é exigido, juntando

cópia dos DARF de fls. 3 a 7.

A informação fiscal de fls. 20 sustenta que o notifica-

do compensou saldos eventualemnte apurados nos meses subsequentes em

BTN e não em NCZ$, conforme preceitua o item 5 da IN nr. 11/89. Refe-

zando os cálculos (f is. 17/18) apurou-se o valor consolidado do impos-

to de 338,76 BTN e não os 128,25 BTN apurados pelo contribuinte em sua

declaração. Constatou, ainda, a informação ter havido duplicidade no

abatimento de dependentes do contribuinte, além de, nos meses de ja-

neiro a junho, ter sido abatido o valor correspondente a três depen-

dentes, quando o contriubinte possui apenas um dependentes. Posicio-

na-se, assim, pelo provimento parcial da impugnação, para o fim de re-

duzir o imposto devido conforme cálculos de fls. 19 (338,76 BTN).

A autoridade julgadora "a quo" decide o processo ado-
tando na inteireza a informação fiscal, julgando procedente em parte o

lançamento.

O recurso voluntário repisa as razões de impugnação,

contestando os termos da informação fiscal, principalmente no que res-

peita ao numero de dependentes, que o contribuinte insiste em afirmar

ter abatido o valor correspondente a apenas um, e ao fato de a fiscal!
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zaçan nan haver considerado os valores a maior recolhidos em alguns

meses. Apresenta novo demnstrativn de cãlculns em NCrS e em BTN,

pelos quais nenhum tributo resta devido.

4)0,P)E o relati;rin. 
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VOTO

Conselheiro EVANDRO PEDRO PINTO, Relator

O recurso é tempestivo, motivo porque dele tomo conhe-

cimento.

De conformidade com a informação fiscal de fls. 20, cu-

ja conclusão foi adotada pela decisão de la. instancia, houve duplici-

dade no abatimento de dependentes, além de terem sido considerados,

nos meses de janeiro a junho/89, três dependentes, ao invés de apenas

um.

Tal fato é matéria não imputada ao contribuinte quando

da expedição da notificação, vez que, nesta, as diferenças de imposto

recolhidos a menor referenm-se aos meses assinalados com Asterisco

(abril, maio e julho).

Assim, sobre tal matéria o contribuinte não teve opor-

tunidade de defender-se, somente se pronuncianndo sobre ela no recurso

voluntário sob exame.

Desta maneira, deve o recurso ser recebido como impug-

nação, no particular, a fim de que a autoridade de la. instância sobre

ela manifeste sua decisão.

Sou, pois, por que se corrija a instancia em obediencia

ao duplo grau de jurisdição.

E como voto.

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 1993

o
,
EVANDRO 'EDRO S INTO - RELATOR
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